
                

 

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 045/2024 (DETRAN|ES) / Nº 001/2024 (IDAF|ES) 

 PROCESSO EDOCS Nº 2024-C5QR8 

 

 

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 

DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO – DETRAN|ES E O 

INSTITUTO DE DEFESA  AGROPECUÁRIA E FLORESTAL DO 

ESPÍRITO SANTO – IDAF|ES, PARA OS FINS QUE SE 

ESPECIFICA. 

 

 

O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO – DETRAN|ES, com 

sede na Av. Fernando Ferrari, nº. 1.080, Mata da Praia, Vitória, ES, CEP: 29066-380, CNPJ sob nº 

28.162.105/0001-66, devorante denominada CONCEDENTE, representado legalmente pelo seu Diretor 

Geral, Sr. GIVALDO VIEIRA DA SILVA, nomeado pelo Decreto nº 1731-S/2022, nº funcional 388960 e o 

INSTITUTO DE DEFESA AGROPECUÁRIA E FLORESTAL DO ESPÍRITO SANTO – IDAF|ES, pessoa jurídica 

de direito público interno, com sede na Avenida Jerônimo Monteiro, n° 1.000, Edifício Trade Center, 

loja 1, Centro, Vitória /ES, CEP: 29.010- 935, inscrita no CNPJ sob nº 02.254.666/0001-00, doravante 

denominada PROPONENTE, por intermédio de seu Diretor Geral, Sr. LEONARDO CUNHA MONTEIRO, 

Decreto nº 469-S/2022, nº funcional 4587715, ajustam e convencionam, segundo a melhor forma de 

direito, o presente ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, nos termos do art. 184 da Lei 14.133/21, e 

que se regerá mediante as cláusulas e condições adiante transcritas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1 O presente ACORDO tem por objeto a cooperação técnica entre os partícipes nas ações destinadas 

ao aprimoramento, interoperabilidade, operação e acesso à Plataforma Tecnológica Integrada de 

Monitoramento Veicular, visando otimizar o monitoramento de trânsito, fazendário, ambiental e de 

segurança pública nas rodovias estaduais e demais vias públicas dos municípios, no âmbito do Estado 

do Espírito Santo, permitindo o uso de inteligência artificial  para identificar irregularidades. O 

instrumento visa o estabelecimento de trocas de informação dos sistemas dos partícipes sendo 

necessária a adequação dos sistemas de ambos para que a integração possa ser efetiva. 

1.2 A finalidade de aumentar a eficiência na fiscalização de veículos com restrições administrativas, 

judiciais ou com envolvimento em crimes, por intermédio do emprego de sistemas de 

videomonitormanento, consolidando informações e proporcionando celeridade nas ações 

relacionadas à Segurança Pública e Defesa Social, respeitadas às atribuições legais dos partícipes. 

1.3 Para o atendimento do objeto do ACORDO as partes poderão promover a transferência de 

tecnologia de sua propriedade, ficando sob a responsabilidade do interessado os custos para a 

adaptação da solução repassada. 

1.4 Para o atendimento do objeto do ACORDO as partes poderão promover a transferência de 

tecnologia de sua propriedade, ficando sob a responsabilidade  do interessado os custos para a 
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adaptação da solução repassada. 

1.5 O presente Acordo será elaborado utilizando a minuta padronizada da Procuradoria Geral do 

Estado, em obediência ao disposto no Enunciado CPGE n. 14, ressalvadas as alterações necessárias à 

adequação do objeto. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA EXIGÊNCIA DE ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

2.1 A equipe de Tecnologia da Informação do IDAF deverá consultar a                      Comissão Gestora do Contrato nº 

057/2021 – CGC57, do DETRAN|ES, para os alinhamentos técnicos necessários à boa utilização do 

sistema. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PLANO DE TRABALHO 

3.1 O Plano de Trabalho, anexo I do presente ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA e dele parte 

integrante independentemente de transcrição, cujos termos acatam os partícipes e se comprometem 

a cumprir, foi elaborado em comum acordo entre as partes, em especial quanto à execução do objeto 

descrito na Cláusula Primeira. 

 

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES 

4.1 Para a execução das atribuições previstas neste ACORDO DE COOPERAÇÃO  TÉCNICA, os partícipes 

comprometem-se a atuar na implementação das seguintes ações: 

4.1.1 COMISSÃO GESTORA DO CONTRATO Nº 057/2021: 

I. Disponibilização de acesso ao sistema Cerco Inteligente do ES a o  I D A F ; 

II. Preservar a independência dos servidores efetivos do IDAF, no estabelecimento de 

procedimentos operacionais para abordagem de veículos com restrição apontada pelo sistema 

de monitoramento veicular; 

III. Disponibilizar, por meio da CGC57, profissionais para realizar a comunicação técnica entre o 

IDAF e o Cerco Inteligente do ES; 

IV. Disponibilizar, após aprovação em procedimento de investigação social, termo de 

confidencialidade, aproveitamento em curso de operação do sistema e respectivo cadastro, o 

acesso e uso do sistema do Cerco Inteligente do ES; 

V. Disponibilizar dados dos sistemas de Videomonitoramento Urbano, administrados pelo 

Governo do ES e de interesse do IDAF, aos servidores efetivos  que atuam nas atividades de 

controle de trânsito animal, vegetal e florestal; 

VI. Realizar Auditorias nos sistemas disponibilizados por iniciativa ou a pedido da Corregedoria, ou 

órgão afim, à qual estiver vinculado o servidor efetivo estadual operador do sistema; 

VII. Indicar os representantes institucionais, que atuarão como Focais para coordenar a execução 

do referido ACORDO e o monitoramento das informações. 

4.1.2 INSTITUTO DE DEFESA AGROPECUÁRIA E FLORESTAL DO ESPÍRITO SANTO - IDAF: 

I. Disponibilizar dados relacionados ao trânsito animal, vegetal e florestal do Instituto de Defesa 

Agropecuária e Florestal do Espírito Santo; 

II. Disponibilizar, por meio do setor correspondente de Tecnologia da Informação do IDAF/ES, 

profissionais para realizar a comunicação técnica entre os sistemas do Cerco Inteligente do ES 
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e do Órgão, juntamente com aqueles indicados pela CGC57; 

III. Fornecer dados ou informações que possam contribuir com o aprimoramento das imagens 

para fiscalização de cargas específicas, caso necessário, aos servidores efetivos dos órgãos 

partícipes: SEFAZ, SESP, SEAMA e DETRAN; 

IV. Aceitar e cumprir as exigências da CGC57, relacionadas ao cadastro de acesso ao Sistema Cerco 

Inteligente do ES: 

• Somente submeter à análise, servidores efetivos estaduais que irão operar o sistema; 

• Preencher  o  Formulário  de  Acesso  e  Termo  de  Compromisso e 

Confidencialidade para cada usuário indicado, encaminhando obrigatoriamente, no primeiro 

acesso, via Ofício do Diretor Geral do IDAF/ES ao qual o servidor efetivo estadual estiver 

vinculado, para ser submetido a procedimento de investigação  social pela subsecretaria de 

Estado de Inteligência - SEI da SESP/ES para fins de autorização de cadastro de usuários e de 

acesso ao sistema fornecido pela CGC57; 

• Informar imediatamente, por escrito, qualquer alteração na situação funcional dos servidores 

públicos indicados, principalmente por falecimento, exoneração, aposentadoria, demissão, 

punição ou congêneres. 

V. Informar, imediatamente, qualquer desvio verificado no uso dos sistemas disponibilizados; 

VI. Indicar os representantes institucionais, dentre os servidores efetivos do Órgão, para atuar 

como Focais na coordenação operacional responsável junto a CGC57, no tocante aos serviços 

do CIODES e a SEI/SESP/ES, ou, qualquer outro serviço executado por Partícipe do Cerco 

Inteligente do ES, na execução do referido ACORDO e no monitoramento de informações. 

VII. Indicar membros para coordenar a execução do Convênio e o monitoramento das informações. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS 

5.1 Este acordo não envolve repasse financeiro entre os Convenentes. Caso as ações deste instrumento 

venham a implicar transferência de recursos financeiros entre ambos, esta será formalizada por meio 

de convênio específico ou outro instrumento legal que o substitua. 

5.2 Despesas decorrentes da execução do objeto deverão correr à conta da dotação orçamentária 

própria das partes envolvidas. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 

6.1 O DETRAN/ES promoverá a publicação do extrato do presente ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 

na Imprensa Oficial. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

7.1 O presente instrumento vigerá a partir do primeiro dia seguinte ao da publicação de seu extrato na 

imprensa oficial até o dia 31/07/2029, conforme prazo previsto no anexo Plano de Trabalho para a 

consecução de seu objeto. 

7.2 Sempre que necessário, mediante proposta do partícipe devidamente justificada, e após o 

cumprimento das demais exigências legais e regulamentares, serão admitidas prorrogações do prazo 

de vigência do presente instrumento, que deverão ser formalizadas por Termo Aditivo, a ser celebrado 
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antes do término de sua vigência, sendo, nessa hipótese, dispensada a prévia análise jurídica da 

Procuradoria Geral do Estado. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO 

8.1 O presente instrumento poderá ser acrescido ou alterado por mútuo entendimento entre os 

partícipes, durante a sua vigência, mediante assinatura de Termo Aditivo, devendo a solicitação ser 

encaminhada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação à data de término de sua 

vigência, obedecidas às disposições legais aplicáveis, visando aperfeiçoar a execução dos trabalhos. 

8.2 Não é permitida a celebração de aditamento deste ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA com 

alteração da natureza do objeto ou das metas. 

8.3 As alterações ao presente instrumento, com exceção das que tenham por finalidade meramente 

prorrogar o prazo de vigência do ajuste, deverão ser previamente submetidas à Procuradoria Geral do 

Estado, órgão ao qual deverão  os autos ser encaminhados em prazo hábil para análise e parecer. 

 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 

9.1 Este instrumento poderá ser denunciado, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, 

e rescindido de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, por qualquer 

um dos partícipes, havendo a obrigatoriedade de apresentação de memorial justificativo, que 

produzirá efeitos após 60 (sessenta) dias, contados do recebimento pelo destinatário, sendo imputadas 

aos partícipes as responsabilidades pelas obrigações decorrentes do prazo em que tenha vigido o ajuste 

e sendo-lhes creditados, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período, assegurada a 

necessidade de prestação das respectivas contas. 

9.2 Constituem motivo para denúncia do presente instrumento, independentemente do instrumento 

de sua formalização, o inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas. 

9.3 O presente ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA será também  extinto pela superveniência de norma 

legal que o torne formal ou materialmente  inexequível. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS AÇÕES DE PUBLICIDADE 

10.1 Eventual publicidade de quaisquer atos executados em função deste ACORDO DE COOPERAÇÃO 

TÉCNICA ou que com ele tenham relação deverá ter caráter meramente informativo, nela não podendo 

constar nomes, símbolos ou  imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores 

públicos em geral. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 

11.1 As partes signatárias, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado ou especial 

que seja, elegem o Foro de Vitória, Comarca da Capital, com competência para dirimir todas as dúvidas, 

questões e ações decorrentes deste ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA que não possam ser 

solucionadas administrativamente, por entendimento direto das partes. 
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Estando os Convenentes de pleno acordo com os termos do presente instrumento, assinam via E-docs, 

para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 

 

 

GIVALDO VIEIRA DA SILVA 

Diretor Geral do DETRAN|ES 

 

LEONARDO CUNHA MONTEIRO 

Diretor Geral do IDAF/ES 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

Luiz Antonio Uchôa da Silva 

CPF 235.287.295-20 

Ronaldo Salomão Lubiana 

CPF 096.552.727-10 
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ANEXO I 

PLANO DE TRABALHO 
 

1 - ÓRGÃO PROPONENTE 
 
 

Órgão IDAF/ES 

INSTITUTO DE DEFESA AGROPECUÁRIA E FLORESTAL DO 
ESPÍRITO SANTO 

CNPJ/CPF 

02.254.666/0001-00 

Endereço 
Avenida Jerônimo Monteiro, n° 1.000, Edifício Trade Center, loja 1 – 
Centro – Vitória /ES - CEP 29.010-935 

Telefone 
3636-3761 

Nome do Responsável 
LEONARDO CUNHA MONTEIRO 

CPF 
005.354.597-42 

RG 
897.367/SSP/ES 

Cargo 
Diretor Geral 

Função 
Diretor Geral 

Endereço 
Avenida Jerônimo Monteiro, n° 1.000, Edifício Trade 
Center, loja 1 – Centro – Vitória /ES 

CEP: 
29.010-935 

 

2 - ÓRGÃO CONCEDENTE 
 

Nome 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO – 
DETRAN|ES 

CNPJ/CPF  
28.162.105/0001-66 

 

Endereço 
Av. Fernando Ferrari, n.º 1.080, Mata da Praia – Vitória/ES 

CEP  
29066-380 

Nome do Responsável  
GIVALDO VIEIRA DA SILVA 

CPF  
987.672.327-87 

RG 812.132/SSP/ES Cargo 
Diretor Geral 

Função 
Diretor Geral 

 

Endereço 
Av. Fernando Ferrari, n.º 1.080, Mata da Praia – Vitória/ES 

CEP  
29066-380 
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3 - DESCRIÇÃO DO PROJETO 

 

Período de Início: julho 2024 Término: julho 2024 

 

 

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO: 

O presente ACORDO tem por objeto a cooperação técnica entre os partícipes nas ações 

destinadas ao aprimoramento, interoperabilidade, operação e acesso à Plataforma 

Tecnológica Integrada de Monitoramento Veicular, visando otimizar o monitoramento de 

trânsito, fazendário, ambiental e de segurança pública nas rodovias estaduais e demais vias 

públicas dos municípios, no âmbito do Estado do Espírito Santo, permitindo o uso de 

inteligência artificial  para identificar irregularidades. O instrumento visa o estabelecimento 

de trocas  de informaçãodos sistemas dos partícipes sendo necessária a adequação dos 

sistemas de ambos para que a integração possa ser efetiva. 

A finalidade de aumentar a eficiência na fiscalização de veículos com restrições 

administrativas, judiciais ou com envolvimento em crimes, por intermédio do emprego de 

sistemas de videomonitormanento, consolidando informações e proporcionando celeridade 

nas ações relacionadas à Segurança Pública e Defesa Social, respeitadas às atribuições legais 

dos partícipes. 

Para o atendimento do objeto do ACORDO as partes poderão promover a transferência de 

tecnologia de sua propriedade, ficando sob a responsabilidade do interessado os custos para 

a adaptação da solução repassada. 

 

JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇÃO 

A plataforma integrada permitirá consolidar informações de trânsito, fazendárias, ambientais 

e de segurança pública em um único sistema.  

A implementação da plataforma atende às diretrizes legais e regulamentares relacionadas ao 

controle de tráfego, segurança viária, proteção ambiental e fiscalização fazendária, 

fortalecendo o cumprimento das obrigações legais do município e do estado. 
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4 – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

 

META ETAPA ESPECIFICAÇÃO 
DURAÇÃO 

INÍCIO TÉRMINO 

 

01 

 

01 

Treinar equipes de servidores efetivos do IDAF/ES.  

Objetivo:  Capacitar os servidores do IDAF/ES para 

utilizarem eficientemente o sistema Cerco 

Inteligente, garantindo que todos compreendam suas 

funcionalidades e possam aplicar os conhecimentos 

no monitoramento e fiscalização. 

Ações: Treinamentos presenciais/online. 

Indicadores: Percentual de servidores treinados e 

certificados. 

 

 

 

julho 

 2024 

 

 

agosto 

 2024 

 

 

02 

 

02 

Cadastrar Servidores Efetivos do IDAF/ES como 

Usuários do Sistema Cerco Inteligente 

Objetivo: Garantir que todos os servidores efetivos do 

IDAF/ES estejam devidamente cadastrados no 

sistema Cerco Inteligente, com acessos configurados 

conforme suas funções e responsabilidades. 

Ações: Coletar informações dos servidores, incluindo 

nome, CPF, cargo, departamento, e-mail e outras 

informações necessárias para o cadastro.Registro e 

configuração de perfis de usuários no sistema. Criar 

perfis de acesso para garantir que cada um tenha 

acesso apenas às áreas e funcionalidades relevantes 

do sistema. 

Indicadores: Percentual de servidores com acesso 

ativo ao sistema. 

 

 

julho 

 2024 

 

 

agosto 

 2024 
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03 

 

03 

Utilização do Sistema pelo IDAF/ES 

Objetivo: Implementar e garantir a utilização 

eficiente e contínua do sistema Cerco Inteligente pelo 

IDAF/ES para melhorar o monitoramento e a 

fiscalização. 

Ações: Monitoramento e suporte contínuo para 

garantir que o sistema esteja sendo usado tão 

somente para fins do objetivo do IDAF. 

Indicadores: Melhoria em indicadores-chave de 

desempenho (KPIs) relacionados à fiscalização e 

monitoramento, como segurança pública, controle de 

tráfego, proteção ambiental e fiscalização fazendária  

agosto 

 2024 

julho 

 2029 

 

 

 

04 

     

 

 

 04 

Aferição de Resultados da Utilização do Sistema pelo 

IDAF/ES 

Objetivo: Avaliar a eficácia do sistema na melhoria 

das operações do IDAF/ES, garantindo que os 

objetivos de monitoramento e fiscalização estejam 

sendo alcançados de maneira eficiente. 

Ações: Coleta e análise de dados sobre o desempenho 

da utilização do sistema por parte dos usuários 

cadastrados, verificando possíveis  desvios de 

conduta. 

Indicadores: Frequência de uso do sistema, número 

de consultas/pesquisas realizadas através do sistema. 

 

agosto 

 2024 

 

julho 

 2029 
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5 – METODOLOGIA DE AFERIÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS 
 

Meta Metodologia de Aferição 

Meta 01 Número de treinamento realizados, feedback dos participantes 
e Identificação de áreas de dificuldade e ajustes necessários no 
conteúdo programático. 

Meta 02 Auditorias periódicas para verificar a conformidade dos acessos 
configurados com as políticas de segurança e verificação de 
possíveis vulnerabilidades e implementação de medidas 
corretivas. 

Meta 03 Logs de utilização, relatórios mensais de atividades realizadas 
no sistema. 

Meta 04 Relatórios de desempenho, comparação de KPIs antes e 
depois da implementação do sistema. 

 

6 - OBRIGAÇÃO DAS PARTES 

 

 
DETRAN/ES 

 Fornecimento de Tecnologia: Garantir que o sistema Cerco 
Inteligente esteja disponível e funcionando corretamente. 
 
  Suporte Técnico: Fornecer suporte técnico para a 
integração e operação do sistema. 
 
  Aferição de Resultados: Colaborar na análise de dados e 
na produção de relatórios de desempenho. 

 

 
IDAF/ES 

Treinamento e Capacitação: Organizar e coordenar os 
treinamentos para os servidores. 
 
Cadastro de Usuários: Garantir que todos os servidores 
treinados sejam registrados no sistema. 
 
Monitoramento do Uso: Supervisionar o uso contínuo do 
sistema e fornecer suporte técnico. 

Relatórios e Análises: Produzir relatórios periódicos 
sobre a utilização e impacto do sistema. 
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7 – DECLARAÇÃO 
 

 
 
 

8 - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Na qualidade de representante legal de Proponente, declaro para fins de prova junto ao 

Departamento Estadual de Trânsito do Espírito Santo – DETRAN|ES para efeitos e sob as penas da 

Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro Federal, 

Estadual ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, que impeça a realização de 

convênio ou qualquer instrumento legal com o Estado do Espírito Santo, na forma deste plano de 

trabalho. 

 
Pede deferimento, 

 
LEONARDO CUNHA MONTEIRO 

DIRETOR GERAL DO IDAF/ES 
Proponente 

APROVADO, 
 
 
 

GIVALDO VIEIRA DA SILVA 
DIRETOR GERAL DO DETRAN|ES 
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O texto abaixo foi totalmente extraído do TR formulado pelo DETRAN|ES e 

anexo ao EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO – CELP Nº 021/2020 para 

contratação da solução, Contratos nºs 055 e 057/2021 e foi inserido aqui para 

mera referência, não sendo exigido equipamentos similares mas que 

possibilitem integração com o equipamento adquirido para o Cerco 

Inteligente do Estado do Espírito Santo: 

 
“2.6. Da Especificação Detalhada do Objeto 
2.6.1. A aquisição de plataforma tecnológica integrada, envolvendo a SEFAZ 
(Secretaria de Estado da Fazenda), SEAMA (Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos), DETRAN (Departamento Estadual de 
Trânsito) e SESP (Secretaria de Estado da Segurança Pública e Defesa Social) 
se faz necessária para que o Estado utilize da tecnologia como caminho 
obrigatório que precisa seguir para melhorar o gerenciamento da prestação 
de serviços públicos em prol da sociedade. O que se pretende com a 
implantação da solução descrita neste projeto é a eficiência do serviço 
público através da economia de tempo, de recursos financeiros e de pessoal, 
diretamente atrelados com a garantia de melhorar a qualidade de resposta 
ao cidadão. 2.6.2. A partir da formalização da parceria entre asSecretarias e 
Autarquia de Estado descritas neste projeto, objetiva-se como meta o 
descrito aseguir por órgão: 
2.6.2.1. SEFAZ: coibir a sonegação fiscal, desbaratar quadrilhas com 
práticas sistêmicas de sonegação e consequentemente aumentar a 
arrecadação de Estado; 
2.6.2.2. SEAMA: coibir os crimes ambientas; 
2.6.2.3. DETRAN: obter informação para organização eficaz do trânsito 
com a consequente redução do número de acidentes através da implantação 
de dispositivos de engenharia de tráfego, fiscalização e educação de 
trânsito, visando garantir a segurança viária dos usuários no sistema de 
tráfego, quer sejam eles pedestres ou motoristas; 
2.6.2.4. SESP: obter redução de crimes de qualquer natureza e realizar 
um Controle da Dinâmica Criminal no Estado através da coleta, transmissão 
e processamento eletrônico de imagens de passagens veiculares e utilização 
de ferramenta de inteligência e análise de comportamento.  
2.6.3. Com a participação fundamental da SESP ao projeto, qualquer 
checagem e/ou identificação de irregularidades pelo sistema, será possível 
aplicar as sanções administrativas com mais rapidez e, se necessário, 
acionar de forma direta as autoridades policiais. 

ANEXO II 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO EQUIPAMENTO DO 

CERCO INTELIGENTE DO ES PARA REFERÊNCIA DE 

POSSÍVEIS ADEQUAÇÕES 
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2.6.4. Futuramente, o Estado, principalmente através da SESP, buscará 
parcerias com as prefeituras, visando ampliar o alcance da solução para o 
interior dos municípios; 
2.6.5. Este projeto, de forma macro, prevê a implantação de 1(uma) 
Central de Análises e Monitoramento (CAM) e pontos de coleta e captura de 
placas de veículos atendendo a um totalde 1.600 (Um mil e seiscentas) 
faixas de rolamento (pistas) em rodovias de acesso (Entrada e saída) dos 78 
(setenta e oito) municípios que compõe o Estado do Espirito Santo; 
2.6.6. Inicialmente, as áreas a serem atendidas por este projeto serão a 
dos pontos de coleta (PCL) em Rodovias nas divisas do Estado e a área da 
Região Metropolitana da Grande Vitória (RMGV), formada pelos municípios 
de Cariacica, Fundão, Guarapari, Serra, Viana, Vila Velha e Vitória, 
constituída pela Lei Complementar estadual nº 58, de 21.02.1995, e ainda 
algumas regiões do interior do Estado. Nessa região será implantada a 
Central de Análises e Monitoramento (CAM) e pontos de coleta e captura de 
placas de veículos (PCL) atendendo a um total de 702 (setecentas e duas) 
faixas de rolamento em rodovias de acesso (Entrada e saída) do Estado, dos 
7 (sete) municípios que compõe a RMGV e algumas cidades do 
interior,incluindo 180 (cento e oitenta) faixas para o sistema de Análise de 
Tráfego (Pesagem); 
Especificações para Câmeras de Capturas de Placas: 
3.22. DISPOSITIVO DE IMAGEM PARA CAPTURA DE PLACAS EM 02 FAIXAS 
3.22.1. Sensor de imagem Global Shutter de 1/1.8" ou maior com 
tecnologia CMOS, CCD, GS-CMOS ou GMOS; 
3.22.2. Resolução efetiva de, pelo menos, 2048 x 1536 pixels; 
3.22.3. Permitir a transmissão do fluxo de vídeo principal na resolução 
máxima da câmera a taxa de no mínimo 25 fps; 
3.22.4. Deve possuir lente varifocal de no mínimo de 16~40mm ou lente 
fixa dentro dessa faixade distância focal, desde que garanta o índice de 
captura desejado pela CONTRATANTE, commontagem C e controle 
automático por P-Iris ou DC-Iris; 

3.22.5. Suportar compressão de vídeo H.265 e MJPEG; 
3.22.6. Suportar trigger por vídeo; 
3.22.7. Possuir inteligência embarcada para reconhecer as placas dos veículos; 
3.22.8. A câmera deverá possuir inteligência artificial embarcada que 
permita a identificação da cor, tipo e logo do veículo (marca/fabricante) 
automaticamente pela própria câmera; 
3.22.9. Permitir que os eventos possam ser armazenados em cartão de 
memória SD, com capacidade de armazenamento de, ao menos, 128 GB. O 
cartão de memória de ser fornecidoem conjunto com o produto; 

3.22.10. Deve permitir sobreposição de texto na tela com as seguintes 
informações: horário, número e direção de faixas da pista, identificação da 
placa do veículo, velocidade, cor e tipo doveículo; 
3.22.11. Permitir a captura e reconhecimento de placa dos veículos 
trafegando com velocidadede 200km/h ou superior; 
3.22.12. Deve permitir captura e reconhecimento de placa dos veículos 
em no mínimo 2 faixasde rolamento; 
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3.22.13. Deve possuir 2 interfaces de rede Ethernet; 
3.22.14. Possuir IR embarcado na própria câmera, com capacidade de 
distância de iluminaçãode, pelo menos, 25 metros ou, no mínimo, 6 saídas 
optoacopladas para conexão síncrona comiluminadores externos, onde a 
frequência possa ser configurada; 
3.22.15. Possuir 2 saídas de alarme (relé); 
3.22.16. Possuir GPS; 
3.22.17. Possuir, no mínimo, 4 entradas de alarme; 
3.22.18. Ser acondicionada em caixa de proteção do mesmo fabricante 
ou por ele homologado.Em caso de caixa de outro fabricante, o fabricante 
da câmera deverá disponibilizar documento público informando sobre a 
homologação do fabricante da caixa de proteção; 
3.22.19. Deve suportar alimentação no range de 100 VAC ~ 240 VAC; 
3.22.20. Grau de proteção IP66; 
3.22.21. Deve possuir suporte para fixação em postes, tubos ou paredes; 
3.22.22. Deverá operar em faixa de temperatura de -10° a 65° C, e umidade 
de 10% a 90%; 
3.22.23. A câmera ofertada deverá operar sem a necessidade de 

laços indutivos para a capturadas placas de veículos; 
3.22.24. Apresentar um índice de captura de placas de veículos superior 
a 90% durante as 48horas de teste; 
3.22.25. Apresentar um índice de assertividade na leitura dos caracteres 
das placas de veículoscapturadas superior a 85% nas 48 horas de teste; 
3.22.26. A câmera deverá ser ofertada com todos os suportes 
necessários para fixação da mesma, com garantia total de compatibilidade 
entre os dispositivos; 
3.22.27. A câmera ofertada deve ser do mesmo fabricante de todas as 
demais câmeras ofertadas nesse projeto (Dispositivo de imagem para 
captura de placas em até 03 faixas e Dispositivo de imagens inteligentes para 
análise de contexto); 
3.22.28. A câmera ofertada deverá estar homologada no Software de 
Análise de Inteligência, sendo a integração comprovada através de 
documento público disponível na página dofabricante do Software de 
Análise de Inteligência, ou através de carta emitida pelo mesmo. 

3.23. DISPOSITIVO DE IMAGEM PARA CAPTURA DE PLACAS EM ATÉ 03 
FAIXAS 

3.23.1. Sensor de imagem Global Shutter de 1" ou maior com 
tecnologia CMOS, GMOS, GS- CMOS ou CCD; 

3.23.2. Resolução efetiva de, pelo menos, 4096 × 2160 pixels; 

3.23.3. Permitir a transmissão do fluxo de vídeo principal na resolução 
máxima da câmera a taxa de no mínimo 12 fps; 
3.23.4. Deve possuir lente varifocal de no mínimo de 16~40mm ou lente 
fixa dentro dessa faixade distância focal, desde que garanta o índice de 
captura desejado pela CONTRATANTE, commontagem C e controle 
automático por P-Iris ou DC-Iris; 
3.23.5. Suportar compressão de vídeo H.265 e MJPEG; 
3.23.6. Suportar trigger por vídeo; 
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3.23.7. Possuir inteligência embarcada para reconhecer as placas dos veículos; 
3.23.8. A câmera deverá possuir inteligência artificial embarcada que 
permita a identificação dacor, tipo e logo do veículo (marca/fabricante) 
automaticamente pela própria câmera; 
3.23.9. Permitir que os eventos possam ser armazenados em cartão de 
memória SD, com capacidade de armazenamento de, ao menos, 128 GB. O 
cartão de memória deve ser fornecidoem conjunto com o produto; 
3.23.10. Deve permitir sobreposição de texto na tela com as seguintes 
informações: horário, número e direção de faixas da pista, identificação da 
placa do veículo, velocidade, cor e tipo doveículo; 
3.23.11. Permitir a captura e reconhecimento de placa dos veículos 
trafegando com velocidadede 200km/h ou superior; 
3.23.12. Deve permitir captura e reconhecimento de placa dos veículos 
para 2 ou 3 faixas de rolamento; 
3.23.13. Deve possuir 2 interfaces de rede Ethernet; 
3.23.14. Possuir IR embarcado na própria câmera, com capacidade de 
distância de iluminaçãode, pelo menos, 25 metros ou, no mínimo, 6 saídas 
optoacopladas para conexão síncrona comiluminadores externos, onde a 
frequência possa ser configurada; 
3.23.15. Possuir 2 saídas alarme (relé); 
3.23.16. Possuir, no mínimo, 4 entradas de alarme; 3.23.17. Ser 
acondicionada em caixa de proteção do mesmo fabricante ou por ele 
homologado; 
3.23.18. Deve suportar alimentação no range de 100 VAC ~ 240 VAC; 
3.23.19. Grau de proteção IP66; 
3.23.20. Deve possuir suporte para fixação em postes, tubos ou paredes; 
3.23.21. Deverá operar em faixa de temperatura de -10° a 65° C, e umidade 

de 10% a 90%; 
3.23.22. A câmera ofertada deverá operar sem a necessidade de laços 

indutivos para a capturadas placas de veículos; 
3.23.23. Apresentar um índice de captura de placas de veículos superior 

a 90% durante as 48horas de teste; 
3.23.24. Apresentar um índice de assertividade na leitura dos caracteres 
das placas de veículoscapturadas superior a 85% nas 48 horas de teste; 
3.23.25. A câmera deverá ser ofertada com todos os suportes 
necessários para fixação da mesma, com garantia total de compatibilidade 
entre os dispositivos; 
3.23.26. A câmera ofertada deve ser do mesmo fabricante de todas as 
demais câmeras ofertadas nesse projeto (Dispositivo de imagem para 
captura de placas em 02 faixas e Dispositivo de imagem inteligente para 
análise de contexto); 
3.23.27. A câmera ofertada deverá estar homologada no Software de 
Análise de Inteligência, sendo a integração comprovada através de 
documento público disponível na página dofabricante do Software de 
Análise e Inteligência, ou através de carta emitida pelo mesmo.” 

20
24

-W
W

8V
W

J 
- 

E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

18
/0

7/
20

24
 1

3:
37

   
 P

Á
G

IN
A

 1
5 

/ 1
6
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GIVALDO VIEIRA DA SILVA
DIRETOR GERAL
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LEONARDO CUNHA MONTEIRO
DIRETOR GERAL

01011200001 - IDAF - GOVES
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